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Ministério Publico
do Estado de Minas Gerais





TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
                       Pelo presente instrumento, na forma do art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, alterado pelo art. 113 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, de um lado, o Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por meio da Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente da Comarca de Belo Horizonte/MG, doravante denominada compromitente, e de outro lado Celso Lourenço Vicente, brasileiro, casado, agricultor, portador do RG nº MG-12.667.998 e do CPF nº 049.236.996-80, residente na rua Ibertioga, nº 97, bairro Dr. Geraldo Xavier, Barbacena/MG (tel.: 32 999906-1145), doravante denominado compromissário, celebram este Compromisso de Ajustamento de Conduta, nos autos do Inquérito Civil 0056.18.000327-1, o qual tem por objeto o corte de vegetação nativa pertencente ao Bioma Mata Atlântica, sem autorização do órgão ambiental competente.
Considerando o teor do Laudo Pericial nº 071/2018, de 28/08/2018, no qual aponta a necessidade e recuperação da área afetada pelas intervenções ambientais, mediante implementação de um Projeto de Técnico de Reconstituição da Flora – PTRF;
Celebra-se o presente acordo mediante as seguintes cláusulas:
Primeira: o compromissário reconhece o corte de vegetação nativa pertencente ao Bioma Mata Atlântica, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme registrado no Boletim de Ocorrência nº 2018-006740944-001, nos Autos de Infração nº 76617/2018 e nº 58770/2018 e no Laudo Pericial nº 071/2018.
Segunda: o compromissário obriga-se a apresentar à Promotoria de Justiça da Comarca de Barbacena, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura deste compromisso, em duas vias, Projeto Técnico de Reconstituição da Flora – PTRF, para recuperação das áreas afetadas pela intervenção ambiental, conforme recomendado no item 10 do Laudo Pericial nº 071/2018.
Parágrafo Primeiro: Projeto Técnico de Reconstituição da Flora – PTRF deverá ser elaborado e assinado por profissional habilitado junto ao CREA, com Anotação de Responsabilidade Técnica – ART.
Parágrafo Segundo: Após o recebimento do PTRF, o Ministério Público o encaminhará a SUPRAM, e/ou IEF, e/ou IBAMA, para apreciação, análise e aprovação.
Terceira: Aprovado o referido projeto pelo órgão ambiental, o compromissário obriga-se a executá-lo integralmente no prazo e na forma nele previstos, tão logo receba a notificação do Ministério Público ou do IEF para a execução.
Parágrafo Único: Caso haja necessidade de correções ou adaptações no projeto, o compromissário obriga-se a promovê-las, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, apresentando-o novamente para apreciação do órgão ambiental.
Quarta: as disposições referentes ao PTRF somente serão consideradas cumpridas após parecer técnico do IEF ou de outro perito ambiental indicado pela Promotoria de Justiça.
Quinta: tendo em vista a necessidade de complementar as informações referentes à área de reserva legal do imóvel “Sítio Pombal”, lançadas no CAR – Cadastro Ambiental Rural (fls. 27/29), compromissário obriga-se, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar desta data, a apresentar a seguinte documentação: I) nome completo e mais dados do profissional ou pessoa que efetuou o cadastro no SICAR; II) Laudo técnico-descritivo da área de reserva legal, contendo sua localização (coordenadas), tipo de vegetação e estágio de desenvolvimento, acompanhado da devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART.
Parágrafo Único: após a averbação da área de reserva legal ou sua inclusão no CAR, em sendo necessário, obrigam-se os compromissários a promover o reflorestamento da área de reserva legal, com o plantio de espécies nativas regionais ou apresentação de projeto técnico, conforme análise prévia do IEF ou de outro perito ambiental.
Sexta: não serão deferidos pela compromitente requerimentos de prorrogação do prazo previsto nas cláusulas anteriores, salvo mediante o pagamento prévio de indenização ambiental correspondente ao valor de 01 (um) salário mínimo vigente por mês de prorrogação solicitada, não podendo esta ser superior a 03 (três) meses.
Parágrafo Único: caso o atraso da emissão dos documentos se dê por questões meramente burocráticas/administrativas imputáveis aos órgãos/entidades públicas, a indenização constante da presente cláusula não será devida, desde que devidamente comprovada tal situação.
Sétima: considerando que o material lenhoso apreendido pela Polícia Militar de Meio Ambiente – PMMA, apesar da pequena quantidade, ainda têm utilidade, o compromissário obriga-se a recolher o valor de R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais) – valoração fixada pela PMMA no Formulário de Avaliação da fl. 09, em 10 (dez) parcelas iguais e sucessivas de R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais) cada uma, sendo a primeira com vencimento em 30/11/2018, e as demais do dia 30 dos meses subsequentes, à ARPA – Associação Regional de Proteção Ambiental de Barbacena, devendo, no mesmo prazo, apresentar o respectivo comprovante de depósito à Promotoria de Justiça;
Sexta: como compensação civil pelo dano moral ambiental, o compromissário obriga-se a recolher a ARPA – Associação Regional de Proteção Ambiental de Barbacena o valor de R$ 954,00, em 05 (cinco) parcelas iguais e sucessivas de R$ 190,80 (cento e noventa reais e oitenta centavos) cada uma, com vencimento em 30/09/2019, 30/10/2019, 30/11/2019, 30/12/2019 e 30/01/2020, devendo, no mesmo prazo, apresentar os respectivos comprovantes de depósitos à Promotoria de Justiça;
Sétima: os depósitos acima mencionados deverão ser feitos diretamente no guichê da Caixa Econômica Federal, agência 099, operação 003, conta corrente nº 202-4, com identificação do depositário pelo CPF, sendo vedada a utilização de terminais eletrônicos (envelopes).
Oitava: o compromissário compromete-se a não efetuar quaisquer intervenções ambientais, como desmates, “roçada”, queimadas, limpezas de curso d´água, aterros de desterros em áreas de proteção ambiental, sem a devida autorização do órgão ambiental competente (IGAM/IEF/SUPRAM/CODEMA), conforme o caso. 
Nona: o presente termo de compromisso de ajustamento de conduta tem eficácia de título executivo extrajudicial, podendo ser executado independentemente de ação constitutiva, nos termos dos art. 5º, § 6º, da Lei 7.347/85, e art. 784, XII, do Código de Processo Civil.
Décima: fica estipulada a multa de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por dia para o caso de atraso ou descumprimento injustificado das cláusulas aqui pactuadas, limitada a 100 (cem) dias-multa, valor que será reajustado mensalmente pelos índices divulgados pela Corregedoria-Geral de Justiça.
Parágrafo Único: a imposição da multa estipulada na presente cláusula dar-se-á com o total ou parcial descumprimento das obrigações assumidas, ficando o compromissário constituído em mora com a comprovação do inadimplemento das condições estipuladas, devendo os valores apurados serem encaminhados ao FUNEMP.
Décima Primeira: este acordo não inibe ou restringe, de forma alguma, as ações de controle, fiscalização e monitoramento de quaisquer órgãos ambientais, nem limita ou impede o exercício, por eles, de suas atribuições e prerrogativas legais e regulamentares, em especial a aplicação de sanções administrativas decorrentes do exercício do poder de polícia.
Décima Segunda: os autos do presente Inquérito Civil permanecerão suspensos até o efetivo cumprimento do acordo, quando somente nesta hipótese serão os autos arquivados e lastreará o desfecho do procedimento criminal em trâmite.
              E por estarem justos e acordados assinam o presente termo em 02 vias de igual teor e forma. Nada mais havendo, foi lavrado o presente termo, o qual segue assinado por compromitente e compromissário.
                                   Barbacena(MG), 30 de outubro de 2018.
Elissa Maria do Carmo Lourenço
Promotora de Justiça
Celso Lourenço Vicente
Compromissário
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